AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 

3º QUADRIMESTRE DE 2010

AUDIÊNCIA PÚBLICA  –  AVALIAÇÃO DAS METAS FISCAIS 

Obedecendo à legislação vigente e ao dever cívico de prestar contas aos cidadãos, apresentamos por meio deste documento o Relatório de Avaliação das Metas Fiscais referentes ao 3º Quadrimestre de 2010, em Audiência Pública na Câmara Municipal de Vereadores nesta data de 25 de fevereiro de 2011, em cumprimento ao estabelecido no § 4º do art. 9 º da Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual determina que o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais do orçamento fiscal e de seguridade social ao final de cada quadrimestre. 

Os números são originários dos relatórios emitidos pelo Setor de Contabilidade e são acumulados, ou seja, de janeiro a dezembro de 2010.

1. METAS FISCAIS 

O Resultado Primário, principal indicador de solvência fiscal do setor público, tem por finalidade demonstrar a capacidade do Município de honrar o pagamento de sua dívida utilizando suas receitas próprias. Nesse cálculo, consideradas apenas as chamadas receitas e despesas primárias, que não incluem, pelo lado das receitas, as financeiras, operações de crédito e alienação de bens, e do lado da despesa, a concessão de empréstimos e o pagamento do serviço da dívida (juros, encargos e amortizações). No exercício de 2010, o resultado primário foi de R$ 5.385.869,58. A previsão inicial para o período era um resultado primário de 60.000,00, conforme LDO/2010. O desempenho favorável demonstra que as receitas primárias foram suficientes para suportar integralmente as despesas primárias, além de gerar excedentes para o pagamento da dívida.

O Resultado Nominal apurado foi zero (R$ 0,00), pois representa a diferença entre o saldo da dívida consolidada líquida estimada em 31 de dezembro de 2010 em relação ao apurado em 31 de dezembro do ano anterior, ou seja, 31/12/2009 (Tabela da Dívida Consolidada no final deste relatório). Tal fato se explica, pela disponibilidade financeira ser superior ao montante da dívida, e conforme a metodologia de cálculo desse demonstrativo, as disponibilidades são deduzidas da dívida consolidada gerando a dívida consolidada líquida zerada. 

QUADRO 1 – RESULTADO PRIMÁRIO 

	RECEITA
	Programado no Ano
	Realizado no Ano
	%

Real / Progr.

	Receitas Correntes + Intra-Orç.
	36.410.473,00
	36.180.619,99
	99,37

	  (-) Rendimentos de Aplicações
	237.100,00
	287.599,25
	121,30

	  (-) Deduções da Receita Corrente
	3.870.601,00
	3.601.124,57
	93,04

	1  (=) Receitas Primárias Correntes


	32.302.772,00
	32.291.896,17
	99,97

	Receitas de Capital
	4200128
	3.371.948,75
	80,28

	  (-) Operações de Crédito
	150.000,00
	0,00
	0,00

	  (-) Amortização de Empréstimos
	45.500,00
	21.504,97
	47,26

	  (-) Alienação de Ativos
	20.000,00
	9.429,14
	47,15

	2  (=) Receitas Primárias de Capital
	3.984.628,00
	3.341.014,64
	83,85

	3 Receitas Primárias Totais (1+2)
	36.287.400,00
	35.632.910,81
	98,20


	DESPESA
	Programado no Ano
	Realizado no Ano
	%

Real / Progr.

	 Despesas Correntes
	27.832.503,00
	27.737.745,01
	99,66

	  (-) Juros e Encargos da Dívida
	0,00
	0,00
	0,00

	4 (=) Despesas Primárias Correntes
	27.832.503,00
	27.737.745,01
	99,66

	Despesas de Capital
	6.540.997,00
	7.660.889,98
	117,12

	 (-) Concessão de Empréstimos
	11.297,00
	0,00
	0,00

	 (-) Aquisição de Títulos de Capital
	0,00
	0,00
	0,00

	 (-) Amortização da Dívida
	708.560,00
	1.066.550,56
	150,52

	5 (=) Despesas Primárias de Capital
	5.821.140,00
	6.594.339,42
	113,28

	6 Reservas de Contingência e RPPS
	2.366.500,00
	0,00
	0,00

	7 Despesas Primárias Liquidas (4+5+6)
	36.020.143,00
	34.332.084,43
	95,31

	8 Saldos de Exercícios Anteriores 
	0,00
	4.085.043,20


	0,00

	9 Despesas Primárias Totais (7 – 8 )
	36.020.143,00
	30.247.041,23
	83,97

	10 Resultado Primário   (3 - 9)
	267.257,00
	5.385.869,58
	


   Fonte:Setor de Contabilidade

2. RECEITA

De acordo com a projeção da arrecadação da receita para o exercício de 2010, temos um percentual de execução de 97,83% do total do orçamento anual.

Cabe ressaltar que, o alcance de  99,00%  de arrecadação das receitas correntes em relação ao projetado, deve-se a boa arrecadação das receitas próprias, do ICMS, das transferências para saúde, educação e assistência social e também pelo recebimento de um recurso federal no valor de R$ 1.147.000,00 para recuperação de pontes e estradas no interior, incluído nas Transferências Correntes.

Quanto a receita de capital, podemos afirmar que foi uma das melhores arrecadações em relação ao projetado, dos últimos anos. 

 Segue, a análise do comportamento da receita neste mesmo período:

RECEITA TOTAL PREVISTA E REALIZADA

Exercício de 2010

	Discriminação
	Previsão Anual
	Realizada no ano
	% Real.

Ano

	1 – Receitas Correntes
	34.700.455,00
	34.352.977,44
	99,00

	  Receita Tributária
	4.059.785,00
	4.091.373,02
	100,78

	  Receita de Contrib.
	1.348.039,00
	1.390.273,04
	103,13

	  Receita Patrimonial
	1.088.734,00
	1.358.775,32
	124,80

	  Receita Agropecuária
	5.570,00
	5.038,25
	90,45

	  Receita Industrial
	0,00
	0,00
	0,00

	  Receita de Serviços
	305.330,00
	274.089,01
	89,77

	  Transferências Correntes
	26.871.987,00
	26.488.006,75
	98,57

	  Outras Rec. Correntes
	1.021.010,00
	745.422,05
	73,01


Fonte: Setor de Contabilidade

	Discriminação
	Previsão Anual (LOA)
	Realiz. No ano
	% Real.

Ano

	2 – Receitas de Capital
	4.200.128,00
	3.371.948,75
	80,28

	  Operações de Crédito
	150.000,00
	0,00
	0,00

	   Alienação de Bens
	20.000,00
	9.429,14
	47,15

	   Amort. de Empréstimos
	45.500,00
	21.504,97
	47,26

	  Transfer. De Capital
	3.942.186,00
	  3.246.304,39

	82,35

	  Outras Rec. De Capital
	42.442,00
	94.710,25
	223,15

	3 (-)  Deduç. da Receita
	3.870.601,00
	3.610.451,54
	93,28

	4 –Receitas Intra-Orçam.
	1.710.018,00
	1.827.642,55
	106,88

	TOTAL DA RECEITA
	36.740.000,00
	35.942.117,20
	97,83


Fonte: Setor de Contabilidade

2.1 Receitas Correntes 

ANÁLISE DAS PRINCIPAIS RECEITAS: 

PRÓPRIAS e TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO E UNIÃO

  PREVISTAS E REALIZADAS NO EXERCÍCIO DE 2010

	DISCRIMINAÇÃO
	Previsão 

Anual
	Realizada ano
	% Real.

Ano

	Receitas Próprias
	
	
	

	IPTU
	1.380.000,00
	1.250.644,97
	90,63

	ISS
	1.257.000,00
	1.338.226,50
	106,46

	ITBI
	525.000,00
	578.897,13
	110,27

	Dívida Ativa c/ Multa e Juros
	621.925,00
	383.672,46
	61,69

	Transferências da União
	
	
	

	  Cota parte do  F  P  M
	11.310.000,00
	9.998.434,38
	88,40

	  Cota parte do  I  T  R
	15.000,00
	10.533,70
	70,22

	  Cota parte da  LC  87/96 (Lei Kandir)
	67.000,00
	67.288,68
	100,43

	Transferências do Estado
	
	
	

	  Cota Parte do  I C M S
	5.800.000,00
	6.123.398,82
	105,58

	  Cota Parte do  I P V A
	1.800.000,00
	1.519.927,83
	84,44

	  Cota Parte do IPI / Exportação
	162.250,00
	149.707,76
	92,27

	  Estado e União
	
	
	

	Transferências para Educação
	611.856,00
	709.280,18
	115,92

	Transferências para Saúde
	2.058.653,00
	2.404.952,38
	116,82

	Transferências p/ Assistência Soc.
	352.838,00
	357.979,61
	101,46


  Fonte: Setor de Contabilidade


Nas receitas próprias, destaca-se o ITBI com uma superação de 10,27% da projeção para o período. A receita de ISS também superou em 6,46% a previsão para o período.

No grupo das Transferências Correntes da União e do Estado, as receitas mais significativas referem-se às transferências constitucionais do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, que não atingiu a meta prevista, havendo uma arrecadação de 88,40% do total previsto para o ano; e também a receita de ICMS, na qual houve uma arrecadação de 105,58% no mesmo período. A queda de arrecadação do FPM proporcionou uma dificuldade financeira, pois esta queda foi em torno de R$1.500.000,00. No IPVA também houve uma redução em relação ao orçado que não foi tão significativo. Quanto ao ICMS houve uma superação porém não foi suficiente para suportar as reduções.

2.2 Receitas de Capital 


Quanto às Receitas de Capital, no Decreto nº 002/2010, que estabelece a Programação Financeira e o Cronograma de Desembolso, não houve projeção por ser imprevisível a época da entrada do recurso. Desta forma, as despesas custeadas com estes recursos somente serão realizadas quando de sua arrecadação ou garantia efetiva.


As Receitas de Capital alcançaram 80,28% do total projetado para o ano de 2010. 


No exercício de 2010 as principais receitas de capital realizadas referem-se às  transferências de convênios da união e do estado, totalizando em R$ 3.246.304,39, que foram as seguintes:


- Convênio Implantação de Unidades de Saúde no Bairro Santa Rita: R$20.000,00


- Convênio Rede de Água Santa Rita e Quineira: R$ 20.000,00


- Convênio Calçamento Oriental e Acácias: R$ 39.000,00


- Convênio Calçamento Ruas Esperança, São Roque e Salgado Filho: R$ 146.250,00


- Convênio Reforma das Unidades de Saúde de Consolata, Progresso e Promorar: R$ 77.798,00


- Convênio Aquisição de Veículo para Unidade Básica de Saúde: R$ 25.000,00


- Convênio Reforma do Ginásio de Esportes do Instituto Estadual de Educação Cardeal Pacelli: R$ 799.581,08


- Convênio Rede de Água Bela Vista e Consolata: R$ 21.378,50


- Convênio Anel Rodoviário BR 472 / SETREM: R$ 1.297.296,81

· Convênio Programa Emancipar: R$ 30.000,00

· Convênio Programa Emancipar Infraestrutura: R$ 270.000,00

· Convênio Programa Emancipar Ações Habitacionais: R$ 500.000,00 

Obs: O total do Convênio EMANCIPAR é de R$ 75.000,00, no entanto, R$ 45.000,00 são receitas correntes, para aplicar na manutenção do programa.

RECEITAS DE CAPITAL – PREVISTAS E REALIZADAS

	DISCRIMINAÇÃO
	Programada no ano
	Realizada no ano
	%Real / Progr.

	Receitas de Capital
	4.200.128,00
	3.371.948,75
	80,28

	  Operações de Crédito
	150.000,00
	0,00
	0,00

	  Alienação de Bens
	20.000,00
	9.429,14
	47,15

	  Amortização de Empréstimos
	45.500,00
	21.504,97
	47,26

	  Transferências de Capital
	3.942.186,00
	3.246.304,39
	82,35

	  Outras Receitas de Capital
	42.442,00
	94.710,25
	223,15


  Fonte: Setor de Contabilidade 

3. DESPESA 


De acordo com a projeção da arrecadação da receita para o exercício de 2010, segue a análise do comportamento da despesa neste mesmo período:

DESPESA ORÇAMENTÁRIA (TODAS AS FONTES DE RECURSOS)

	Despesa Empenhada
	Previsão Anual
	Realizada no ano
	% Real.

Ano

	Despesas Correntes
	27.832.503,00
	27.712.396,86
	99,57

	  Pessoal e Encargos Sociais
	16.053.767,00
	16.041.978,42
	99,93

	  Outras Despesas Correntes
	11.778.736,00
	11.670.418,44
	99,08

	Despesas de Capital
	6.540.997,00
	7.660.889,98
	117,12

	  Investimentos
	5.426.140,00
	6.125.156,92
	112,88

	  Inversões Financeiras
	406.297,00
	469.182,50
	115,48

	  Amortização da Dívida
	708.560,00
	1.066.550,56
	150,52

	  Outras Despesas de Capital
	0,00
	0,00
	0,00

	Reservas do RPPS e Livre
	2.366.500,00
	0,00
	0,00

	TOTAL DESPESA
	36.740.000,00
	35.373.286,84
	96,28


   Fonte: Setor de Contabilidade

Em termos analíticos, os principais investimentos realizados pela administração, no exercício, foram os seguintes:

	Recursos Aplicados em OBRAS 

	OBRA
	VALOR

	Reforma do Ginásio de Esportes do IEE Cardeal Pacelli
	 R$                                      705.500,36

	Parte do Anel Rodoviário BR 472 / SETREM
	 R$                                  1.696.296,76 

	Rede de água Caravágio / Vista Alegre
	 R$                                        24.374,55 

	Rede de água Quineira / Santa Lúcia
	 R$                                        43.360,98

	Projeto de Engenharia ref. acesso a plataforma da empresa Brasil Foods S/A (Perdigão)
	 R$                                        29.500,00

	Parte do calçamento das Ruas Alfredo Mensch, Aviador Kluck, São Carlos e Emiliano Cassol
	R$                                       41.948,07

	Melhorias nas Escolas de Educação Infantil
	R$                                       15.162,78                              

	Melhorias nas Escolas de Ensino Fundamental
	R$                                        21.769,80

	TOTAL
	 R$                                  2.577.913,30 


	Recursos Aplicados na aquisição de EQUIPAMENTOS 

	EQUIPAMENTO
	VALOR

	Aquisição de 01 veículo para a Secretaria de Educação
	 R$                                      31.500,00

	Aquisição de 01 Pick Up para o Programa Controle da Doença de Chagas
	 R$                                      64.700,00

	Aquisição de 01 Van para a Secretária de Saúde
	R$                                     115.000,00 

	Aquisição de 01 retroescavadeira
	 R$                                    235.000,00 

	Aquisição de 01 veículo para o Gabinete do Prefeito
	R$                                     44.330,00

	Equipamentos diversos para as secretarias
	R$                                       64.668,13

	Equipamentos de informática
	R$                                       73.555,00

	Equipamentos para escolas municipais
	R$                                       86.981,23

	Equipamentos para as unidades de saúde
	R$                                       91.922,30

	Equipamento para o Programa Emancipar
	R$                                       48.001,50

	TOTAL
	 R$                                    855.658,16


	Recursos Aplicados na aquisição de IMÓVEIS 

	IMÓVEIS
	VALOR

	Aquisição de Área Habitacional – PGTO 2° parcela  e última
	 R$                                  316.875,00 

	Aquisição de Área Industrial – PGTO 2° parcela  e última
	 R$                                  152.307,50 

	TOTAL
	R$                                  469.182,50



Salientamos que estes investimentos foram realizados com recursos próprios e de convênios.

RECEITA  X DESPESA  no Exercício de 2010


Concluindo a análise da execução orçamentária da receita e despesa, percebemos que houve superávit de R$ 2.961.456,11 no Fundo de Aposentadoria dos Servidores e que no resumo consolidado, isto é, Prefeitura mais Fundo de Aposentadoria também houve um superávit de R$ 543.482,21. No entanto, analisando aos valores somente da Prefeitura, percebe-se um déficit no final do exercício de 2010, de R$ 2.417.973,90, conforme demonstrado nas tabelas abaixo. Grande parte desta situação deficitária, justifica-se pelo empenho de R$ 3.664.554,09 referente a obra do Anel Viário, sendo deste valor, R$ 2.782.291,79 referente a verba conforme convênio com o governo do Estado e o restante contrapartida do Município. A parte do Estado somente é liberada conforme a obra vai sendo executada, então em 2010, deste valor, foram liberados apenas R$ 1.297.296,81  e o restante, R$ 1.484.994,98 foi empenhado mas não houve receita, pois será  liberado pelo Estado, no exercício de 2011, conforme a obra vai sendo executada. Existem também outros convênios empenhados e que ainda não foi repassado o recurso. Gerando assim um déficit orçamentário, mas não financeiro, tanto que conforme apontado mais abaixo no item da disponibilidade, houve superávit financeiro no final de 2010. É importante também ressaltar, que houveram muitas suplementações por conta do superávit do exercício de 2009, o que praticamente garantiu o equilíbrio financeiro.

Somente Fundo de Aposentadoria dos Servidores:

	Receita e Despesa do Fundo de Aposentadoria do Servidor
	Programada no Ano
	Realizada no ano
	%

Real / Progr.

	(1)Receita 
	3.540.000,00
	4.165.403,69
	117,67

	(2)Despesa Empenhada
	3.540.000,00
	1.203.947,58
	34,01

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	2.961.456,11
	0,00


Somente Prefeitura Municipal

	Receita e Despesa Prefeitura
	Programada no Ano
	Realizada no Ano
	%

Real / Progr.

	(1)Receita 
	33.200.000,00
	31.776.713,51
	95,71

	(2)Despesa Empenhada
	33.200.000,00
	34.194.687,41
	103,00

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	-2.417.973,90
	0,00


	PREFEITURA + FAS


	Programada no Ano
	Realizada no Ano
	%

Real / Progr.

	(1)Receita Total
	36.740.000,00
	35.942.117,20
	97,83

	(2)Despesa Total Empenhada
	36.740.000,00
	35.398.634,99
	96,35

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	543.482,21
	0,00


4. DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA LRF 

A Despesa de Pessoal total, calculada conforme metodologia adotada pelo Tribunal de Contas do Estado, considerando os poderes executivo e legislativo, item mais significativo no conjunto das despesas fiscais, em relação à Receita Corrente Líquida dos 12 últimos meses (conforme estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal, está abaixo do limite prudencial, apresentando, respectivamente, o limite de comprometimento de 47,39% para o Executivo e de 1,86% para o Legislativo. 

QUADRO 9 – DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA  L R F

	PODER
	Despesa Liquidada
	% RCL
	Limite Prudencial
	Limite Legal

	Despesas com pessoal do Executivo
	13.259.653,27
	47,39%
	51,30%
	54,00

	Despesas com  pessoal do Legislativo
	520.515,91
	1,86%
	5,70
	6,00


5. DESPESA COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO



As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, no acumulado até o 3º quadrimestre, isto é no exercício de 2010, totalizaram R$ 5.530.637,39, o que corresponde a 25,41% da Receita de Impostos e Transferências arrecadada no mesmo período. Observa-se, nesse caso, que o Município atingiu e até superou em 0,41% o limite do percentual obrigatório, que deve ser de 25% até o final do exercício.

 
Também, em cumprimento ao art. 7º da Lei Federal 9.424/96, que obriga a aplicação de uma parcela não inferior a 60% dos recursos do Fundeb na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica, temos que o Município, no exercício de 2010, aplicou 70,00%  atingindo e superando em 10,00% o limite legal.

QUADRO 10 – RECEITAS E DESPESAS VINCULADAS À 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

	
	Arrecadação

	RECEITAS
	Até o Quadrimestre

	
	Exercício de 2010

	TOTAL DAS RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 
	21.761.649,77

	  Mínimo  a  Aplicar em   M D E  (25%)
	5.440.412,44


	
	DESPESAS LIQUIDADAS

	DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
	Exercício de 2010

	TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO
	5.530.637,39

	PERCENTUAL APLICADO
	25,41%


Fonte: Setor de Contabilidade

6. DESPESA COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 



Os gastos com saúde no exercício de 2010,  atingiram o montante de R$ 4.373.908,88, o que corresponde a 20,49% sobre a Receita de Impostos e Transferências arrecadadas. Observa-se, portanto, que o cumprimento do limite de 15% estabelecido na Emenda Constitucional nº 29/2000, foi cumprido e inclusive superado em 5,49%.

QUADRO 11 – RECEITAS E DESPESAS VINCULADAS A 

AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

	
	Arrecadação

	RECEITAS
	Exercício de 2010

	
	(b)

	TOTAL DAS RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 
	21.343.205,98

	  Mínimo  a  Aplicar em   ASPS  (15%)
	3.201.480,90


	
	DESPESAS LIQUIDADAS

	DESPESAS COM SAÚDE -  ASPS 
	Exercício de 2010

	TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE CFE. EC 29
	4.373.908,88

	PERCENTUAL APLICADO
	20,49%


7. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES – RPPS


O Regime Próprio de Previdência dos Servidores (Fundo de Aposentaria dos Servidores) da Prefeitura de Três de Maio, arrecadou no exercício de 2010 o valor de R$ 4.165.403,69 e efetuou despesas no valor de R$ 1.203.947,58, gerando um superávit de R$ 2.961.456,11.

Foram pagas em 2010, 12 parcelas referente ao parcelamento da dívida da Prefeitura com o RPPS, somando o valor de R$ 26.052,71 restando ainda 132 parcelas a pagar.

8. RESTOS A PAGAR E DISPONIBILIDADE DE CAIXA


No final do exercício de 2010 permaneceram empenhos a pagar de 2010, no total de R$ 5.135.778,77, sendo R$ 3.501.688,24 empenhos a pagar não liquidados e R$ 1.634.090,53 empenhos a pagar liquidados. O saldo de empenhos a pagar de exercícios anteriores a 2010 ficou em R$ 85.276,96. Quanto as despesas extra-orçamentárias e outras obrigações a pagar, somaram o valor de R$ 170.459,24. 

.O superávit financeiro acumulado no final de 2010 somando todos as fontes de recursos foi de R$ 3.890.795,80. Salientamos que especificamente no recurso livre, o superávit financeiro foi de R$ 496.828,28.

9. DÍVIDA PÚBLICA C ONSOLIDADA 

A Dívida Consolidada ao final do exercício de 2010 totalizou em R$ 2.681.286,78 demonstrando uma diminuição de aproximadamente 25% em relação ao saldo do ano anterior. Durante o exercício de 2010, foram encerradas as dívidas com o PASEP, com a Operação de Crédito BNDES-RS MUNICÍPIOS e com a RGE restaram apenas correções a pagar em 2011.

 Considerando que o Município não tem saldo de Dívida Consolidada Líquida, então  atendeu as determinações da Resolução nº 40 do Senado Federal, a qual disciplina que a Dívida Consolidada Líquida não poderá exceder a 120%  da Receita Corrente Líquida.

QUADRO 12– DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

	ESPECIFICAÇÃO
	SALDO 

Exercício anterior
	SALDO

1º semestre 2010
	SALDO

2º semestre 2010

	DÍVIDA CONSOLIDADA – DC(1)
	3.574.908,30
	3.065.503,76
	2.681.286,78

	  Dívida Mobiliária
	0,00
	0,00
	0,00

	  Dívida Contratual (Operações de Crédito)
	1.569.783,21
	1.305.948,85
	1.197.148,21

	  Precatórios (após 05/05/2000)
	0,00
	0,00
	0,00

	  Oper.Crédito Inferior a 12 meses
	0,00
	0,00
	0,00

	  Parcelamento de Dívidas
	2.005.125,09
	1.759.554,91
	1.470.930,32

	     De Tributos 
	0,00
	0,00
	0,00

	     De Contribuições Sociais 
	0,00
	0,00
	0,00

	       Previdenciárias 
	1.838.776,95
	1.686.948,60
	1.470.930,32

	       Demais Contribuições Sociais
	0,00
	0,00
	0,00

	    Do  F G T S
	0,00
	0,00
	0,00

	    Outras Dívidas 
	166.348,14
	72.606,31
	13.208,25

	DEDUÇÕES (2)
	5.254.966,88
	5.377.143,45
	7.340.147,81

	   Ativo Disponível
	5.992.215,41
	6.631.911,43
	7.315.211,60

	   Haveres Financeiros
	403.840,46
	111.383,34
	2.073.990,82

	   (-) Restos a Pagar Process.
	1.141.088,99
	1.366.151,32
	2.049.054,61

	OBRIGAÇ.  NÃO INTEGRANTES DA  DC
	863.782,35
	224.264,16
	3.645.221,65

	   Precatórios anteriores a  05/05/2000
	0,00
	0,00
	0,00

	   Insuficiência Financeira
	0,00
	0,00
	0,00

	   Outras Obrigações 
	863.782,35
	224.264,16
	3.645.221,65

	DÍVIDA CONS.  LÍQUIDA – DCL  (1– 2)
	0,00
	0,00
	0,00

	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL
	24.292.535,43
	25.461.787,39
	27.982.475,30

	%  DA   D C sobre a R C L
	14,72
	12,04
	9,58

	% DA   D C L sobre a  R C L
	0,00
	0,00
	0,00


Fonte: Setor de Contabilidade

10. COMENTÁRIO FINAL


Os resultados apresentados permitem concluir que:


A meta fixada para o Resultado Nominal e Primário foi superada.


As Despesas com Pessoal e a Dívida Consolidada Líquida como proporção da Receita Corrente Líquida encontram-se abaixo dos limites legais.


Os percentuais obrigatórios de despesas com Saúde e educação foram atingidos e inclusive superados.


A disponibilidade financeira foi suficiente para cobertura de todos os empenhos a pagar, inclusive restos a pagar e despesas extra-orçamentárias, restando ainda um saldo de R$ 3.890.795,80 referente superávit de 2010 para cobertura de despesas no próximo exercício, nas diversas vinculações de recursos. 


O Fundo de Aposentadoria possui saldo positivo bastante elevado, R$ 13.156.042,86, e no ano de 2010 também obteve superávit.


Fica demonstrado, assim, o atingimento das metas fiscais estabelecidas, bem como a atendimento dos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal juntamente com o equilíbrio financeiro.

Três de Maio, 25 de fevereiro de 2011

        Eurico Frederico Metzner                  Clarisete Flach Weber

      Secretário da Fazenda 
                                      Agente Administrativa



